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Nota do editor








Desde o ano de 2001 o Senac, em parceria com o Sistema S – Sesc, Senai, Sesi e Sebrae –, participa da coordenação do Programa de Alimentos Seguros – PAS.


Para reduzir o risco da contaminação dos alimentos e proteger produtores, distribuidores e consumidores finais, o PAS investe na formação e conscientização dos trabalhadores que atuam na produção, na manipulação e na distribuição de alimentos. Como parte desse esforço o Senac, além dos cursos e oficinas desenvolvidos, publicou três títulos sobre o tema segurança de alimentos, destinados aos manipuladores, responsáveis técnicos e empresários do comércio varejista e atacadista.


Agora, com este livro, voltado para os consultores e os multiplicadores responsáveis pela disseminação dos conhecimentos sobre higiene dos alimentos e pela implantação dos sistemas de segurança como Boas Práticas e APPCC, o Senac Nacional completa seu catálogo de publicações voltadas para o PAS.


Partindo de sua experiência como consultora e professora, Luana de Assis apresenta nesta obra as principais ferramentas utilizadas por serviços de alimentação – restaurantes, bares, lanchonetes e cozinhas em geral – e de distribuição de alimentos – mercados e supermercados, açougues, padarias, peixarias, hortifrutigranjeiros.


Para ajudar o trabalho dos consultores, o livro traz um CD com os formulários do plano, que podem ser preenchidos e impressos; exercícios com o respectivo gabarito; fotos de áreas de produção de alimentos; roteiro para elaboração de um manual de Boas Práticas; planilhas de planos APPCC e um roteiro de perguntas e respostas para orientar a implantação das Boas Práticas em empresas.










Introdução







Até o final da primeira metade do século XX, os hábitos alimentares dos brasileiros seguiam a rotina tradicional da comida feita em casa, servida em horários regulares. A grande mudança era o almoço de fim de semana na residência de um parente mais destacado na hierarquia do clã – a mãe ou a sogra – que se encarregava de preparar um substancioso e festivo repasto.


Também era hábito, principalmente nas pequenas e médias cidades, a manutenção de uma pequena horta familiar ou o comércio miúdo de hortigranjeiros produzidos nas periferias urbanas, além do leite e do pão fornecidos em domicílio por charretes puxadas por mulas ou cavalos. O perfil demográfico do Brasil mostrava uma população predominantemente rural e, nas cidades, ir a um restaurante era exceção motivada por um acontecimento notável.


Mas as curvas estatísticas mudaram sensivelmente a partir do processo de industrialização, que se acentuou no Brasil depois dos anos 1950 e provocou o desenvolvimento de novas relações produtivas e mercantis. Já não somos um país essencialmente agrícola e a maioria da população vive nas cidades, principalmente nas regiões metropolitanas.


Outra mudança importante foi em relação ao papel da mulher no núcleo familiar. Antes destinada aos afazeres domésticos e cuidados básicos com a prole, e adotando o sempre curioso epíteto profissional de “dona de casa” ou “do lar”, a mulher passou a conquistar novas posições no mercado de trabalho. Se não apenas pelo desejo de igualdade profissional e cultural, pelo menos para se somar aos esforços do marido na economia doméstica. Isso a afastou do âmbito familiar por boa parte do dia e reduziu a disponibilidade para preparar as refeições em sua própria casa.


Comer fora tornou-se, portanto, um hábito para quase todos os membros de uma família: os pais trabalham durante todo o dia, os filhos fazem rápidas refeições nas cantinas escolares e os supermercados oferecem uma variada relação de pratos semiprontos.


A nova paisagem social foi facilitada pela importação de sistemas de venda de alimentos, que se tornaram conhecidos como fast-foods, ou alimentos preparados em escala, dentro de novos princípios de produção: número limitado de produtos (de preferência cardápios especializados), grande quantidade (muitas vezes preparados em cozinhas industriais centralizadas e distribuídas aos diversos pontos de venda); elaboração simplificada (cardápios com sabores ao gosto da maior amplitude possível de segmentos sociais) e pouca mão de obra (aspecto necessário para redução de custos e também resultado do fator espaço nos novos pontos de venda de alimentos preparados). É curioso notar que a importação desses sistemas de comida expressa não foi apenas cópia cultural, mas resultado da sua exaustão nos países de origem, notadamente os Estados Unidos, o que motivou muitas redes nativas a buscarem novos mercados para sua expansão mercantil.


Os modelos foram rapidamente clonados por empresas nacionais, que formaram suas próprias redes; ampliou-se também o comércio de pizzas, comida árabe e, mais recentemente, de comida oriental. Mas não foram prejudicados os estabelecimentos tradicionais – pastelarias e panificadoras –, que também tiveram força de expansão acentuada. Aliás, cada vez mais as boas e velhas padarias se transformam em ponto de encontro para refeições rápidas, não só para o café da manhã, mas também almoços e lanches vespertinos. A maioria das cidades ainda conserva os bares e lanchonetes nas vias de maior movimento, além dos restaurantes tradicionais, mas é grande a atração exercida pelas praças de alimentação dos shopping centers, outra mania nacional.


Outro segmento em franco crescimento no Brasil é o das lojas de conveniência, nascidas à sombra dos postos de abastecimento de veículos como alternativa para compras rápidas a qualquer hora do dia. Pouco a pouco, foram conquistando o setor de alimentos com a oferta de lanches rápidos para os proprietários de veículos, durante a prestação de serviços dos postos de combustível. Instaladas a partir de um processo planejado de marketing, as lojas de conveniência têm alta visibilidade para quem vai ao posto; praticamente obrigam o cliente a nelas entrar, pois o pagamento dos serviços normalmente é feito dentro delas e, ao lado do caixa, sempre se encontra “convenientemente” instalada uma pequena lanchonete. Mesmo para quem mantém o hábito de fazer refeições em casa, é sempre tentador o convite subliminar a um café e um pão de queijo, pelo menos. Atualmente existem mais de 5 mil lojas no Brasil, com faturamento de cerca de 3 bilhões de reais por ano – estima-se que, até 2012, elas somarão 8 mil unidades em todo o país.


Mais um fator que auxiliou a expansão desse “comer fora” foi a adoção dos vales-refeição, que facilitaram o acesso de trabalhadores com menores níveis salariais a estabelecimentos de venda de alimentos preparados. Mas o setor não para de crescer: segundo a empresa ECD – Consultoria em Food Service, o consumidor que em 2010 gastou na alimentação fora de casa algo em torno de 24% da sua despesa de alimentação, gastará de 28% a 30% até 2012 e cerca de 40% em 2040.


É preciso registrar ainda o impacto causado nos hábitos de alimentação dos brasileiros pela inclusão de uma grande massa da população saída da faixa de pobreza absoluta ou quase absoluta, a partir da estabilização econômica alcançada com a implantação do Plano Real e a enorme expansão das grandes redes de supermercados, além dos investimentos externos no setor. Com poder de negociação facilitado pela economia de escala, essas redes de supermercados conseguiram baixar preços, em razão do volume de mercadorias compradas dos fornecedores e vendidas aos consumidores.


Em consequência, a indústria lança, a cada ano, novos produtos e os mais diversos métodos de conservação, no propósito de atender à demanda social por alimentos nutritivos e saborosos, de preparo rápido e que lhe assegurem bem-estar e saúde. Como se vê, o mercado é crescente para a quase totalidade da população, bem como para a demanda por produtos alimentícios destinados a segmentos específicos da população – para celíacos, diabéticos e hipertensos, por exemplo. Atualmente, a legislação nacional e internacional sobre a produção de alimentos, aliada à difusão de informações pelos mais diversos meios de comunicação, tem modificado o comportamento do público consumidor. É crescente também a tendência de consumo mais consciente e a exigência por maior número de informações sobre cada produto alimentício adquirido e os benefícios (ou malefícios) que pode trazer à saúde do consumidor, forçando cada vez mais o desenvolvimento de novas técnicas de preservação e enriquecimento dos alimentos e, principalmente, de cuidados na manipulação e no preparo.


Nesse novo panorama, o que buscamos nós, brasileiros, nos espaços de alimentação? Em primeiro lugar, atender à necessidade da alimentação. Entretanto, pesquisas recentes mostraram que a qualidade nem sempre é uma prioridade. No topo da escolha, a necessidade, o lazer e o prazer. Somente depois vêm a adequação às limitações econômicas (baixo custo), a rapidez no atendimento e, por último, o que não deixa de causar surpresa, as condições de higiene no preparo, no serviço e mesmo na área. Apesar de alguns estabelecimentos garantirem o acesso do cliente aos locais de preparo ou às cozinhas, é mínima a preocupação com esse aspecto e não é raro se ouvir do consumidor declarações do tipo “prefiro não ver, para não perder o apetite”. Isso confirma a necessidade cada vez maior de se tratar do alimento seguro e suas implicações em todas as etapas, o que significa, em última análise, acompanhar o processo de ponta a ponta: da produção à comercialização.


Cabe aqui esclarecer a diferença entre alimento seguro e segurança alimentar. Seguro é “o alimento que não oferece perigos à saúde e à integridade do consumidor”, conforme registra o PAS. Portanto, perigos de origem biológica, química, física ou que interfiram na qualidade do alimento devem ser controlados – é preciso prevenir sua contaminação ou permanência acima de níveis definidos como aceitáveis.




O PAS é um programa desenvolvido por entidades do Sistema “S” com o objetivo de reduzir o risco da contaminação dos alimentos à população. Atua no desenvolvimento de tecnologia, metodologia, conteúdos, formação e capacitação de técnicos para disseminar, implantar e atestar a implantação de ferramentas de controle em segurança de alimentos, como as Boas Práticas e o sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), nas empresas integrantes da cadeia de produção dos alimentos em todo o país. Com isso, o PAS contribui para o aumento da segurança e da qualidade dos produtos produzidos por empresas brasileiras, promovendo sua competitividade nos mercados nacional e internacional. Faz também um trabalho essencialmente social, prevenindo a ocorrência de doenças causadas pelo consumo de alimentos contaminados.


Como um programa que atinge toda a cadeia de produção dos alimentos, o PAS é mantido por meio de uma parceria abrangente, que procura reunir instituições com focos de atuação nas empresas de sua base de contribuição, desde o campo até o consumo final do alimento, tais como Senai, Sebrae, Sesi, Senac, Sesc, que até o presente momento vêm assumindo a manutenção do Programa. Igualmente importantes são as contribuições vindas de parceiros técnicos, como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e outros órgãos e instituições que viabilizam diversos produtos do Programa.





Já segurança alimentar é definida como o acesso de todas as pessoas, em todos os momentos, a uma alimentação nutricionalmente adequada, suficiente e segura (qualidade, quantidade e variedade) para manter uma vida ativa e saudável. Sendo assim, segurança alimentar tem mais a ver com direito social, reconhecido não só nacionalmente, mas acordado entre todos os países integrantes da Organização das Nações Unidas.


Este livro trata das principais ferramentas utilizadas por serviços de alimentação – restaurantes, bares, lanchonetes e cozinhas em geral – e de distribuição de alimentos – mercados e supermercados, açougues, padarias, peixarias, hortifrutigranjeiros – para o alcance da segurança de alimentos: as Boas Práticas e o sistema APPCC. Inclui um capítulo sobre o alvo de controle dessas ferramentas – os contaminantes e perigos –, cujo conhecimento é pré-requisito indispensável. Um de seus diferenciais é o conteúdo construído a partir de experiências adquiridas na implantação das Boas Práticas e do sistema APPCC, e não apenas na teoria traduzida pela legislação. Outro diferencial é o CD encartado nele, que traz: formulários para preencher e imprimir; exercícios com o respectivo gabarito, fotos de áreas de produção de alimentos – que poderão ser usadas em treinamentos para analisar situações de perigo –, além do roteiro para elaboração de um manual de Boas Práticas, de planilhas de planos APPCC, de um check list e de perguntas e respostas que podem orientar a implantação das Boas Práticas em empresas. No CD também estão os formulários citados no capítulo 3, mostrando a elaboração do plano APPCC para grupos variados de alimentos.










Capítulo
1



Perigos nos alimentos







Com base no Codex Alimentarius e no International Commission on Microbiological Specifications for Foods (ICMSF), o Programa Alimentos Seguros (PAS) define perigos, no setor Mesa, como “contaminante de natureza biológica, química ou física, ou uma condição do alimento [...], que pode causar dano à saúde ou à integridade do consumidor” (Senac/DN, 2001, p. 18). Isso quer dizer que os perigos estão relacionados a condições e/ou agentes que possam causar dano à integridade física do consumidor, seja por lesão ou doença, desenvolvida imediata ou tardiamente, por uma ingestão apenas ou por reiteradas ingestões. Neste caso, os perigos nos alimentos podem ser classificados como biológicos, químicos e físicos.


No setor de Distribuição, assim como na indústria, além dos perigos biológicos, químicos e físicos, pode-se incluir os Perigos para a Qualidade, pois embora não causem danos à saúde ou integridade do consumidor, alteram os produtos, podendo impedir a sua comercialização, como, por exemplo, pela presença de microrganismos deteriorantes que modificam odor, textura ou aparência do produto, danos na embalagem etc. Estes danos são causados, no setor de Distribuição, pelas condições específicas de manejo dos produtos nos mercados, tempo longo entre a fabricação e a exposição em gôndolas, entre outros. Portanto, quando trabalhamos com produtos no setor de Distribuição, determinamos os perigos como biológicos, químicos, físicos ou para a qualidade.


Como a função do gestor da segurança de alimentos baseia-se no controle de perigos, é preciso conhecê-los para evitá-los ou combatê-los.



Perigos biológicos – microbiologia de alimentos


Os principais agentes de deterioração dos alimentos e causadores de doenças alimentares são seres microscópicos. Alguns desses microrganismos, porém, são fundamentais no processo de elaboração dos alimentos, tornando-se indesejáveis apenas quando sua multiplicação ocorre além dos padrões de normalidade. Entre os microrganismos que oferecem perigo efetivo e/ou potencial aos alimentos estão: bactérias, bolores, leveduras, vírus, parasitos, príons e rickettsias.


Bactérias


Elas estão no ar, na água, no solo, nos vegetais e também nos animais. As bactérias podem, de fato, ser responsáveis por doenças e pela deterioração de alimentos e materiais diversos. Mas vale lembrar que elas também fazem parte da microbiota1 normal dos seres humanos e de outros animais, participam da produção de alguns alimentos, colaboram com o desenvolvimento dos vegetais por meio da fixação de nitrogênio no solo e são amplamente utilizadas pela medicina no desenvolvimento de medicamentos – especialmente antibióticos, como estreptomicina, terramicina e neomicina.


Observe as principais formas que as bactérias costumam apresentar. Note, porém, que elas dificilmente são encontradas isoladas, mas em geral formam grupamentos de aparência bastante variada também.


As bactérias são constituídas por uma única célula procariótica – que não possui membrana nuclear, ou núcleo definido –, cujos principais componentes são: parede celular, membrana plasmática e citoplasma, presentes em todos os gêneros bacterianos; cápsula, fímbrias, flagelo e esporos, presentes apenas em algumas espécies.


A parede celular determina a forma da bactéria e confere rigidez à célula. Sua composição e consequente permeabilidade determinam a classificação das bactérias nos grupos: Gram-positivo que, com uma camada espessa de peptidoglicanos e ácidos teicoicos, retém solução cristal-violeta; e Gram-negativo, com uma camada externa de lipopolissacarídeos, além da camada de peptidoglicanos, responsável por dissolver a cor cristal-violeta, conferindo a coloração vermelha. A membrana celular atua no transporte de nutrientes e colabora com o sistema de formação de energia da célula. Citoplasma é o componente que contém as organelas do interior da célula bacteriana, como nucleoide, ribossomas, granulações e outros. A cápsula, observada em algumas bactérias, é uma substância viscosa que recobre a célula, protegendo-a de substâncias nocivas e aumentando o seu poder infectante. A cápsula atua também como reserva nutritiva e como meio para aderir em tecidos de hospedeiros, sendo responsável pela viscosidade em alimentos como carne de boi, aves e outros. Também promove a formação de biofilmes, ou seja, agrupamentos de bactérias que juntas, aderidas a superfícies, protegem-se das agressões do meio ambiente, favorecendo-se da vida em comunidade.




O tártaro nada mais é do que um biofilme, ou seja, um agrupamento de bactérias preso à superfície dos dentes. Outras formas de biofilmes são encontradas em tubulações da indústria de alimentos (e outras) e mangueiras de água (dentro de bebedouros, por exemplo).





O flagelo é a estrutura presente em algumas bactérias, que confere mobilidade à célula. Já o pili (ou fímbria) é a estrutura que se projeta da membrana e atravessa a parede celular, possibilitando a aderência da célula em sólidos. As denominadas fímbrias sexuais atuam na troca de material genético entre bactérias.




Algumas espécies de bactérias dos gêneros Bacillus, Clostridium e Desulfotomaculum possuem uma estrutura a mais de proteção: o esporo. Esta estrutura é formada essencialmente por cálcio e ácido dipicolínico, que conferem muita resistência. Os esporos são formados em determinado estágio do ciclo de vida dessas bactérias ou quando estas se encontram em meio com condições adversas, como quando há escassez de nutrientes, presença de agentes desinfetantes ou temperaturas elevadas.





O processo de multiplicação das bactérias é conhecido como bipartição ou cissiparidade e ocorre da seguinte maneira: uma única célula bacteriana alonga-se e o material genético é condensado; a parede celular forma uma parede transversal e os conteúdos celulares são divididos. Desse modo uma célula dá origem a duas; duas dão origem a quatro; quatro a oito, e assim sucessivamente, em progressão geométrica.


Em condições favoráveis de temperatura, nutrientes etc., a multiplicação bacteriana pode ocorrer a cada 15 ou 20 minutos. Esse intervalo é conhecido como tempo de geração, e é diferente entre os diversos microrganismos. Portanto, a partir de cem células vegetativas – que são capazes de se multiplicar –, em duas horas pode-se ter a presença de 6.400 bactérias em um alimento.


Em relação ao metabolismo, as bactérias apresentam uma curiosidade: algumas se desenvolvem apenas na presença de oxigênio (aeróbias); outras precisam que não haja oxigênio para se desenvolver (anaeróbias); mas há espécies facultativas, cujo desenvolvimento ocorre tanto na presença quanto na ausência de oxigênio. De modo geral, todas preferem viver em ambientes pouco ácidos, ricos em nutrientes e com muita disponibilidade de água. No que se refere à temperatura, muitas espécies são capazes de se multiplicar em ambientes refrigerados ou acima de 45ºC, mas a maioria se multiplica na faixa de 20ºC a 45ºC (chamadas mesófilas).


Bolores


São fungos em forma de filamentos que – embora sejam encontrados no solo, na água, no ar e em animais – costumam estar mais associados aos vegetais, especialmente aos frutos. Neles, algumas espécies liberam micotoxinas causadoras de doenças. Outros alimentos também podem ser alvos de emboloramento tóxico. No entanto, alguns bolores são imprescindíveis na fabricação de queijos e também de medicamentos, como a penicilina.


Os filamentos de bolores são denominados hifas. O conjunto de hifas é o micélio, a parte visível do bolor. Em geral, o micélio é branco, com aspecto de algodão. Com o tempo, porém, os bolores, de forma assexuada, formam esporos que tendem a alterar a cor do micélio de branca para preta, marrom, verde ou azul. Por se desprenderem facilmente, os esporos são carregados pelo vento. Ao caírem em locais com disponibilidade de nutrientes, eles se desenvolvem e dão origem a um novo micélio, disseminando o bolor nos ambientes.


O tempo de geração dos bolores é maior do que o das bactérias e das leveduras: levam mais de três horas para dobrar a massa celular.


A membrana celular dos bolores é semelhante à das bactérias, mas a parede celular varia conforme a espécie. Com raras exceções, esse tipo de fungo se desenvolve na presença de oxigênio. Ele pode se desenvolver facilmente em ambientes com baixa disponibilidade de água, mas não se adapta a temperaturas muito elevadas. A faixa de 20ºC a 30ºC é considerada a mais propícia para o desenvolvimento desses microrganismos, embora alguns proliferem em temperatura de refrigeração.


Leveduras


Elas também pertencem ao reino dos fungos e, por sua ação fermentadora, são utilizadas para a fabricação de diversos produtos, como pães e bebidas. Mas, da mesma forma que contribuem para produzi-los, podem deteriorá-los. Vale ressaltar que as leveduras veiculadas por alimentos não produzem doenças. Elas são importantes na microbiologia de alimentos, especialmente pela capacidade de deterioração. Podem ocorrer, por exemplo, em produtos em conserva, sendo percebidas por uma “nata” na superfície ou, em alguns casos, pela coloração rósea produzida em salmouras.


Assim como os bolores, as leveduras são encontradas no solo, na água, no ar e em animais, estando mais associadas a vegetais, como frutas e verduras. Sua forma mais corriqueira é a oval, embora possam também apresentar outros formatos.


A reprodução das leveduras é assexuada. De uma célula adulta formam-se brotos (ou gemas) que podem dar origem a até 25 células-filhas, com tempo de geração que varia de 30 minutos a três horas. Em diversas espécies de leveduras ocorrem sucessivas gemulações e, quando há mais de sete células juntas nesse estágio, elas recebem o nome de pseudomicélio, pela aparência semelhante aos micélios dos bolores. Ainda como os bolores, as leveduras produzem esporos, o que facilita sua disseminação.


As leveduras são aeróbias ou facultativas, sendo estas últimas as responsáveis pela fermentação alcoólica. Elas podem se desenvolver em diferentes ambientes, mas são mais comuns em meios ácidos. Necessitam de mais água do que os bolores e menos água que as bactérias para se desenvolverem. A faixa de 20ºC a 30ºC é considerada ideal para o desenvolvimento desse tipo de fungo, ainda que algumas espécies se multipliquem em temperaturas mais baixas, e outras, mais raras, acima de 45ºC.


Vírus


São seres muito especiais, a começar pelo tamanho – são tão pequenos que só podem ser vistos com o auxílio de um microscópio eletrônico – e, diferentemente dos outros microrganismos, não possuem estrutura celular completa. Os vírus são constituídos apenas de DNA ou RNA envoltos por uma camada proteica. Nessa condição, não são capazes de produzir energia para suas atividades como faz uma célula, por isso parasitam células vivas para poder se multiplicar, utilizando delas suas estruturas e sua energia.


Os vírus parasitam células animais, vegetais e de outros microrganismos, mas são hospedeiros específicos, ou seja, comportam-se como aqueles que parasitam células animais, não parasitam células vegetais nem microrganismos. A correlação também vale para os que parasitam vegetais e microrganismos. Mesmo os que parasitam animais, por exemplo, podem ser específicos de determinada espécie ou de determinada classe.


Embora sejam inativos em alimentos, ou seja, não se repliquem, eles são alvo de preocupação em indústrias que se utilizam de microrganismos vivos, como as de iogurtes, queijos etc., uma vez que há vírus parasitas específicos de bactérias.


Outro ponto importante é que os alimentos podem veicular vírus como os da hepatite A, da poliomielite e outros causadores de doenças gastrintestinais, como o rotavírus e o vírus Norwalk. Esses vírus podem ser neutralizados por substâncias de desinfecção de superfícies ou temperaturas altas. Umidade e pH são condições às quais também são sensíveis.


Parasitos


O termo faz referência aos protozoários (unicelulares) e aos helmintos (pluricelulares). Os primeiros, normalmente, se reproduzem em ambientes úmidos, tanto de forma sexuada quanto assexuada. Já os helmintos – que nem sempre são microscópicos, podendo atingir dimensões visíveis a olho nu – produzem ovos e outras formas infectantes, como os cisticercos das Taenia solium e T. saginata.


Embora não se multipliquem nos alimentos, os parasitos, assim como os vírus, são transmitidos por eles, causando doenças aos consumidores.


Príons


Bem diferentes dos demais microrganismos, os príons “são estruturas proteicas que, em contato com outras, podem modificá-las, com efeito devastador no hospedeiro, em especial na interferência dos impulsos nervosos” (Senac-PR, 2009, p. 12).


A encefalopatia espongiforme bovina – ou mal da “vaca louca” – foi a doença que popularizou os príons. Esses microrganismos são transmitidos pela carne, sendo capazes de se multiplicar no organismo do hospedeiro e interferir com o impulso nervoso. Eles são extremamente resistentes às formas convencionais de desinfecção, como calor, radiações ultravioleta e ionizantes, bem como de outros agentes químicos e físicos. Apenas na produção animal o controle de príons pode ser eficiente.


Rickettsias


Apresentam estrutura celular, mas são incapazes de produzir energia e, por isso, são necessariamente parasitos intracelulares. O leite bovino pode veicular a Coxiella burnetti, rickettsia responsável por uma doença pulmonar em seres humanos.


Contaminantes microbianos


Nem todo microrganismo encontrado em alimentos provoca doença ou os deteriora, mas indica fatores importantes no controle de sua sanidade. A presença de determinados microrganismos pode indicar falhas no procedimento de higiene, manipulação ou processamento, até a possibilidade da propagação de doenças (risco).



[image: image] Indicadores higiênicos


Permitem avaliar a aplicação das práticas de higiene no preparo de um alimento, desde o início da produção até a exposição ao consumo. Essa avaliação é determinada pela contagem total de bactérias, de bolores, de leveduras e de coliformes totais existentes em um produto. É importante destacar que a avaliação de presença, números baixos ou até de ausência desses microrganismos em um alimento não é suficiente para determinar o risco ao consumidor. Outros indicadores devem ser levados em consideração, como será mostrado a seguir.



[image: image] Indicadores fecais


Determinam a qualidade e a presença direta ou indireta de contaminação fecal. O grupo de indicadores mais usado é composto pelos coliformes, atualmente designados como termotolerantes ou a 45ºC. A Escherichia coli também é usada como indicadora de contaminação de origem fecal, assim como os estreptococos (designados como enterococos ou estreptococos fecais) e os bacteriófagos. Isso mesmo: nem toda espécie de E. coli é patogênica. Existem diferentes parâmetros de contagens para a contaminação fecal. As tolerâncias legais variam de acordo com o grupo de alimento analisado.



[image: image] Indicadores de processamento e/ou manipulação


Incluem alguns dos grupos citados anteriormente, como contagens de bactérias e fungos. São formados por vários microrganismos que, em função de sua quantidade, podem indicar três situações: higiene, higiene e sanidade ou até impropriedade para o consumo de determinado alimento. A avaliação depende do produto e de como ele foi processado. No caso de enlatados, por exemplo, são indicadores de processamento as bactérias mesófilas e termófilas, aero e anaeróbias. Já no caso dos pratos prontos para consumo (como maionese e produtos de confeitaria), os indicadores de processamento são: o Staphylococcus aureus, os coliformes termotolerantes, o Bacillus cereus e o Clostrídio a 46ºC, de acordo com o número encontrado.
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Compreendem os microrganismos que podem causar uma infecção (caso da Salmonella), uma toxinfecção (Bacillus cereus, Clostridium perfringens etc.), ou uma toxinose (toxina estafilocócica ou botulínica). Os indicadores de riscos são os de maior frequência em casos de doenças veiculadas por alimentos (DVA) e/ou aqueles com maior capacidade de disseminação (exemplos de microrganismos de larga distribuição geográfica e muito conhecidos pelos leigos são as salmonelas).



[image: image] Microrganismos úteis


Entre os contaminantes microbianos, existem microrganismos controlados que agem na transformação de matérias-primas em produtos alimentícios não tóxicos. Como a denominação “útil” indica, eles são usados na fermentação da massa de pão e na fabricação de iogurte, de queijos, de cervejas e de outros produtos gerados a partir da fermentação. Alguns desses microrganismos úteis têm propriedades benéficas para a saúde. O levedo de cerveja, por exemplo, é uma das maiores fontes de vitaminas do complexo B. Já o iogurte protege e restaura a microbiota intestinal.



[image: image] Toxinas biológicas


A avaliação desses indicadores engloba toxinas de várias origens. O grupo analisado pode compreender microrganismos capazes de produzir e liberar toxinas em função da temperatura e da umidade, e outros que podem estar “sem atividade”. Nesse último caso, o microrganismo está presente no alimento, no entanto, sem se multiplicar, produzir ou liberar toxinas. Por exemplo: a indicação de S. aureus em números inferiores a 105 não significa a presença da toxina estafilocócica. A avaliação das toxinas biológicas, portanto, depende do desenvolvimento do microrganismo em questão.


Microrganismos patogênicos


Existem microrganismos capazes de atacar outros organismos vivos e provocar doenças – eles são considerados patógenos, ou patogênicos. No caso dos alimentos, os possíveis patógenos presentes são bactérias, vírus e parasitos. Destaquemos as bactérias: várias delas são patógenas, como Salmonella typhi, outras Salmonella spp, Shigella spp etc. Essas e outras bactérias devem ser consideradas na avaliação de DVA e de outros riscos à saúde pública. O tipo de análise empregado, no entanto, pode variar de acordo com o objetivo do estudo.


A avaliação microbiológica pode ter como base as características internas do alimento (pH, atividade de água, presença de aditivos etc.); as características externas às quais o produto está exposto, como embalagem, validade, temperatura de comercialização e manuseio; a microbiota natural do produto e o processamento tecnológico, que inclui processos térmicos de exclusão de microrganismos, de controle de multiplicação etc.


Multiplicação microbiana


Após a contaminação do alimento por bactérias, bolores ou leveduras, pode ocorrer sua multiplicação, determinada pelo aumento do número de células microbianas.


A proliferação destes grupos de microrganismos segue um padrão independente do tempo de geração e das influências internas (alimento) e externas (meio) diferenciadas. Este padrão refere-se a “à curva de desenvolvimento de microrganismos”, mostrada a seguir.
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Curva de desenvolvimento de microrganismos.





A fase de adaptação, ou fase lag, refere-se ao período de adaptação microbiana, ou seja, ao tempo que o microrganismo leva da contaminação à multiplicação. Isto significa que os microrganismos necessitam de tempo para se adaptar aos novos nutrientes, microbiota competitiva e outros fatores que diferenciam os mais diversos substratos. Um exemplo é quando uma bactéria da saliva de um manipulador é veiculada para uma carne que está sendo preparada. É notória a diferença entre nutrientes, microbiota, temperatura e pH encontrados na boca e na carne. Esse tempo pode ser de até quatro horas, fator positivo no controle de perigos.


Agora, se a contaminação de microrganismos ocorre em um mesmo substrato, a fase lag pode ter tempo igual a zero, ou seja, inexistir. Por exemplo: no abastecimento de alimentos no balcão de distribuição, se o alimento que já está exposto está contaminado e a temperatura não está adequada (abaixo de 60ºC), a multiplicação no novo alimento (que completou a cuba) será imediata. Este é o principal motivo da orientação sobre a troca completa das cubas com alimentos em exposição.


Passando a fase lag, o microrganismo inicia sua multiplicação, que permanece em ritmo contínuo – é a fase log, ou exponencial. O número total de microrganismos formados durante a fase log é influenciado pelo tempo de geração do microrganismo e pelos fatores internos (alimento) e externos (meio ambiente), que farão com que o tempo de geração aumente ou diminua.


Depois da multiplicação continuada, o número de células vivas e mortas se equiparam, especialmente pela limitação de alguns fatores, como os nutricionais. Esta é a denominada fase estacionária, na qual o número de microrganismos mantém-se constante.


Enfim, a diminuição excessiva de nutrientes, acidez elevada, toxinas excretadas pelos próprios microrganismos e outras condições adversas levam à fase de declínio, ou morte.




O entendimento da curva de desenvolvimento microbiano é essencial para a aplicação de medidas de controle nas diversas etapas de preparo e/ou distribuição de alimentos. Como tornar fácil seu entendimento? Há muitos anos, um colega, engenheiro de alimentos, responsável pela garantia da qualidade de uma grande rede de fast-food no Brasil, estabeleceu a comparação das fases de desenvolvimento microbiano com as fases de preparo de pipoca em micro-ondas e, desde então, este exemplo tem sido multiplicado: quando o pacote de pipoca é colocado no micro-ondas e o aparelho é ligado, o que acontece? Nada – há um silêncio absoluto: é a fase de adaptação. Depois, as pipocas estouram, em ritmo desenfreado – é a fase exponencial. Então, há uma diminuição no ritmo de pipocas estourando: fase estacionária. E, por fim, se o tempo estipulado para estourar as pipocas for excessivo, as pipocas queimam – é a fase de declínio, ou morte.





Fatores que influenciam na multiplicação microbiana


Em condições ideais, as bactérias são os microrganismos que mais rapidamente se multiplicam em um alimento. Em seguida estão as leveduras e, por último, os bolores. Um alimento ou o meio em que se encontra pode fornecer condições para o desenvolvimento desses três grupos, ainda que em velocidades diferentes. Diversos fatores influenciam esse processo de multiplicação. Aqueles inerentes ao próprio produto, como o pH, são conhecidos como intrínsecos. Já os fatores relativos ao ambiente em que o produto se encontra, como a temperatura ou umidade relativa, são chamados de extrínsecos.


Fatores intrínsecos
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Em um grupo formado por morango, tomate e brócolis, qual deles apresenta mais condições para o desenvolvimento de bactérias, se levado em consideração apenas o pH dos alimentos? O brócolis. Ele tem o mais alto pH (6,5, enquanto o do tomate varia entre 4,2 a 4,3 e o do morango, de 3,0 a 3,9). Existe uma estreita relação entre o pH e a conservação dos alimentos.


O microbiologista americano James M. Jay, em uma de suas pesquisas, demonstrou que a maioria dos vegetais possui pH igual ou superior a 4,5, com exceção do tomate e da beterraba, cujo pH varia de 4,2 a 4,5 e de 4,2 a 4,4, respectivamente; que a carne moída bovina tem valor de pH entre 5,1 e 6,2, enquanto a carne de frango entre 6,2 e 6,4; e que laticínios, como leite, manteiga e creme de leite possuem pH entre 6,1 e 6,5.


O pH mede o caráter ácido, alcalino ou neutro de um produto. Sua faixa varia de 0 a 14, sendo o valor igual a 7 considerado neutro, os superiores, alcalinos, e os inferiores, ácidos. Quanto maior a concentração desse fator ácido, menor é o pH. Ele é fundamental na limitação dos tipos de microrganismos capazes de se desenvolver em um alimento.


Segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), alimentos considerados potencialmente perigosos possuem pH entre 4,6 e 7,0. Portanto, se considerarmos apenas o pH como fator determinante para o desenvolvimento de bactérias patogênicas, as carnes, pescados e laticínios de modo geral serão potencialmente perigosos, assim como o melão, a melancia e outras frutas e vegetais, por apresentarem valores de pH superiores a 4,5. Os estudos científicos demonstram que os alimentos pouco ácidos (com pH superior a 4,5) apresentam mais condições para o desenvolvimento de bactérias, incluindo as patogênicas, além de bolores e leveduras. Já em alimentos ácidos (pH 4,0 a 4,5) ou muito ácidos (pH inferior a 4,0), o conjunto de microrganismos que se desenvolvem é bem mais restrito. O homem aproveita esse conhecimento para atenuar ou eliminar o risco de deterioração ou de veiculação de doenças de um alimento. Um exemplo prático é o uso de acidulantes como ácido cítrico, lático, acético, e outros, nos casos de produtos como picles ou palmito em conserva. O ambiente ácido contribui para evitar a proliferação de microrganismos patogênicos e conservar alimentos por mais tempo, mas deve-se considerar também que o ambiente ácido é propício ao desenvolvimento de bolores e leveduras, que podem deteriorar estes alimentos.




“O pH 4,5 é muito importante na Microbiologia de Alimentos, pois assinala o valor abaixo do qual se previne a multiplicação do Clostridium botulinum e, de modo geral, de outras bactérias patogênicas” (Senac/DN, 2004, p. 43).
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A atividade de água é determinada pela quantidade de água livre em um alimento, ou seja, aquela que não está quimicamente ligada ao alimento e, portanto, está livre para ser utilizada pelos microrganismos. Não se deve confundir atividade de água com umidade do alimento, pois esta última confere aspecto ao alimento; não há relação exclusiva entre atividade de água e umidade do alimento, mas produtos com alto teor de umidade também apresentam altos índices de atividade de água.


A atividade de água (Aa) é mensurada em escala de 0 a 1, sendo 1 o valor máximo de água livre encontrado em um alimento.


O microbiologista James M. Jay, em suas pesquisas, constatou que os alimentos com maior atividade de água são: frutos do mar e frango fresco, com Aa acima de 0,98; vegetais e frutas frescas, com Aa superior a 0,97; e ovos, com Aa de 0,97. Dentre os alimentos com menor quantidade de água livre destacam-se os cereais (Aa entre 0,10 e 0,20) e o açúcar, com Aa de 0,10.


As bactérias são em geral as mais exigentes em relação à disponibilidade de água livre do alimento, seguidas das leveduras e dos bolores. O teor de água livre é a forma preferencial de água usada pelos microrganismos. Quanto maior é a atividade de água em um alimento, maior pode ser o desenvolvimento microbiano. Então, considerando a Aa, teremos ovos, queijos, frutos do mar, frango e carnes classificados como alimentos potencialmente perigosos.


Existem grupos de microrganismos que são especialmente resistentes à baixa atividade de água, como bolores, bactérias halófilas (que têm afinidade por ambientes com elevada concentração de sal) e leveduras osmófilas (com afinidade por ambientes com alta concentração de açúcar), mas, em geral, a possibilidade de alteração microbiana em alimentos cessa em produtos com atividade de água abaixo de 0,60. Vale lembrar que isso não significa a morte de microrganismos. A maioria das bactérias requer uma atividade de água de 0,88 a 0,91, enquanto as leveduras requerem, no mínimo, 0,88, e os bolores, ao menos 0,80. Bactérias halófilas necessitam de menos água (mínimo de 0,75), mas alguns bolores, denominados xerófilos (com afinidade por ambientes secos) e as leveduras osmófilas são os microrganismos que precisam de uma quantidade ainda menor de água – mínimo de 0,60.


Podem-se utilizar métodos que diminuem a atividade de água de alimentos, restringindo o grupo de microrganismos capaz de multiplicar-se. Os métodos mais usados adotam o acréscimo de solutos (sal ou açúcar). O sal e o açúcar ligam-se à água livre, tornando-a indisponível ao uso de microrganismos. O congelamento de alimentos tem a mesma função, quando transforma a água livre em cristais de gelo, tornando-a também inutilizável.


Mais eficiente no controle microbiológico é o emprego da desidratação de produtos alimentícios. O valor de 0,60, alcançado por alimentos desidratados, é considerado limitante ao desenvolvimento de qualquer microrganismo. O cuidado, entretanto, implica evitar a reintrodução de água, que pode acontecer quando o alimento é mal armazenado ou pelo simples uso de utensílio molhado no produto.




É importante reconhecer a relação entre atividade de água e umidade relativa do ambiente, especialmente em relação à estocagem de alimentos. Quando um alimento é exposto ao ar, a tendência é de se estabelecer o equilíbrio de água entre o ambiente e o substrato. Isso quer dizer que o alimento perde água livre para o meio, caso a umidade relativa esteja baixa, e ganha se a umidade relativa estiver mais alta. Um exemplo clássico é o biscoito que fica amolecido quando deixado fora da embalagem em ambiente úmido, ou do pão que endurece quando colocado desprotegido em ambiente com baixa umidade relativa.
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Refere-se à capacidade que um substrato tem de ganhar ou perder elétrons – aquele que perde é denominado oxidado; o que ganha, reduzido. O potencial de oxirredução é medido em milivolts (mV) e pode ser afetado por uma série de fatores. A presença de oxigênio é o que mais contribui para o aumento do potencial de oxirredução (Redox) de um alimento. Os microrganismos, de acordo com a capacidade de captar oxigênio, são classificados como:




	aeróbios – Pseudomonas sp; bolores; leveduras oxidativas;


	anaeróbios – Clostridium sp; Desulfotomaculum sp;


	facultativos – Enterobactérias (Escherichia coli, Salmonella spp, etc.); Bacillus sp; leveduras fermentativas;


	microaerófilos – bactérias lácticas.





Entender esse fator é importante para avaliar quais microrganismos podem se desenvolver em determinados alimentos. Destaquemos o caso dos microrganismos aeróbios, que requerem a presença de oxigênio. Para evitá-los, pode-se optar por embalagens não permeáveis ao oxigênio, submetidas ao vácuo.
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Alguns microrganismos apresentam sistemas de enzimas e processos digestivos que atuam sobre a composição química de certos alimentos. Os produtos finais dessa deterioração podem ser de interesse para a indústria alimentícia, como no caso da fermentação da massa de pão, mas também indesejável, ao alterar o produto e torná-lo impróprio para o consumo. Daí a importância de conhecer o conteúdo de nutrientes dos alimentos e os tipos de microrganismos que podem atuar sobre eles.


Os microrganismos que agem sobre diferentes componentes são geralmente classificados como autotróficos (não necessitam de matéria orgânica) ou heterotróficos (necessitam de matéria orgânica como carbono, hidrogênio, oxigênio e nitrogênio), como as bactérias patogênicas. A classificação também abrange microrganismos que degradam minerais, proteínas, amido etc. Conhecê-la é importante para determinar o desenvolvimento de certos microrganismos em diferentes substratos.


Os alimentos compostos por fonte de carbono, por exemplo, como os óleos e as gorduras, desfavorecem a multiplicação da maioria dos microrganismos. No entanto, sofrem a ação de muitas leveduras, bolores e algumas bactérias. Assim, além de fatores como o pH, a atividade de água e o potencial de oxirredução, a degradação dos alimentos também depende dos diferentes substratos que os compõem.


Aminoácidos, nucleotídeos, peptídeos e proteínas são fontes de nitrogênio para os microrganismos. Segundo a Opas, normalmente todos os alimentos possuem fontes de vitaminas, necessárias ao desenvolvimento dos microrganismos, assim como sais minerais, que são indispensáveis às reações enzimáticas envolvidas no desenvolvimento microbiano – aqui, destacam-se o sódio, o potássio, o cálcio e o magnésio.



[image: image] Atividade antimicrobiana natural


Alguns produtos de origem animal e vegetal apresentam naturalmente componentes antimicrobianos em sua composição. O ovo, por exemplo, possui substâncias capazes de destruir a parede celular de bactérias e com atividade inibitória sobre algumas bactérias e leveduras.


Na época do Natal, outro exemplo, é bastante comum a colocação de cravos no tender ou em outras carnes típicas entre os pratos preparados para essa celebração. Mesmo que os cozinheiros usem os cravos apenas como “enfeite”, eles também protegem os alimentos, pois contêm uma substância chamada eugenol, que age contra bactérias. Já a canela, além do eugenol, possui aldeído cinâmico, que atua contra bolores. Frutas como amoras, ameixas e morangos contêm ácido benzoico, com ação fungicida e bactericida.


Por muito tempo, as especiarias foram as únicas formas de conservação de alimentos. Pimenta, orégano, cebola, coentro etc., possuem óleos essenciais com atividade antifúngica e antibacteriana.



[image: image] Estrutura biológica


A estrutura de certos alimentos funciona como um obstáculo para que os microrganismos acessem as partes perecíveis do produto. São exemplos as cascas de sementes, das frutas, de nozes e do arroz, além da pele e do pelo dos animais. Essas estruturas agem como barreira de proteção contra a contaminação e multiplicação de microrganismos.




As embalagens conferidas a alguns produtos, especialmente relacionadas ao setor de Distribuição, não são inerentes ao alimento, mas funcionam como se fossem estruturas biológicas, com as mesmas funções. Qualquer que seja seu tipo ou composição, elas devem estar íntegras; caso contrário, sua atribuição não pode ser considerada.
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Os microrganismos que agem sobre um alimento competem entre si, favorecendo ou inibindo algumas espécies. Certas bactérias, como Staphylococcus aureus e Clostridium botulinum, têm dificuldade para se desenvolver em alimentos com altas contagens de outros microrganismos. Diz-se que estas bactérias não conseguem competir bem pelos nutrientes do substrato. Isso vale especialmente no caso de alimentos crus, como verduras, pescados e carnes.


Por isso, apenas alimentos que já passaram por tratamento térmico ou higienização são tidos como veículos de doenças, nestes casos. O S. aureus pode estar presente no frango cru, mas não consegue se multiplicar ao ponto de produzir toxinas (real perigo). Mas, depois que o frango está cozido, se o S. aureus for introduzido no produto, estará à vontade para se multiplicar, pois os demais microrganismos, antes naturalmente presentes, foram eliminados no tratamento térmico. Portanto, os cuidados com os alimentos que já passaram por tratamento térmico ou higienização devem ser redobrados, pois se encontram mais suscetíveis à ação de microrganismos patogênicos que antes tinham a competição por nutrientes como fator de proteção.


Já os microrganismos que não têm facilidade para se multiplicar em alimentos ácidos podem ter como aliados alguns tipos de leveduras que consomem os ácidos orgânicos do produto, aumentando o pH e deixando o alimento propício ao desenvolvimento de bactérias patogênicas, por exemplo.


Fatores extrínsecos
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A temperatura é a condição mais determinante para a viabilidade e a multiplicação microbiana. Temperaturas muito baixas, obtidas por meio de técnicas de congelamento e resfriamento, são bastante usadas para inibir o desenvolvimento de microrganismos. Alguns deles, no entanto, conseguem permanecer ativos durante longo tempo, mesmo em alimentos congelados.


Em outro extremo, o Staphylococcus aureus é um dos microrganismos patogênicos mais resistentes: suas células duram 15 minutos a 60ºC. A resistência a altas temperaturas depende, basicamente, das características do microrganismo e do alimento. Algumas bactérias se destacam pela marcada resistência térmica.


Quando se trata de estocar alimentos, no entanto, o recomendável é que eles sejam guardados a baixas temperaturas. Outros produtos ficam mais bem armazenados dentro dos limites entre baixas e altas temperaturas, como as bananas, que devem ser estocadas na faixa de 13ºC a 17ºC. Já a maioria dos vegetais deve ser guardada a cerca de 10ºC. As características do produto devem ser levadas em conta na escolha da temperatura ideal de estocagem.


De acordo com as temperaturas requeridas, os microrganismos são classificados como termófilos, mesófilos, psicrófilos e psicrotróficos. Cada grupo possui temperaturas mínimas, ótimas e máximas de sobrevivência e desenvolvimento.


Bactérias patogênicas são classificadas como mesófilas e, portanto, possuem a temperatura ambiente (30ºC a 45ºC) como ideal (ótima) para a multiplicação. As psicrófilas e psicrotróficas mostram que, mesmo sob temperaturas de refrigeração, algumas bactérias também patogênicas (emergentes) conseguem multiplicar-se, na faixa de temperatura mínima (-5ºC a +5ºC). Bactérias termófilas, cujos principais representantes agem como deteriorantes, multiplicam-se sob temperaturas muito altas, de até 90ºC.




Cientes de que a temperatura ambiente é que mais propicia o desenvolvimento de bactérias patogênicas, fica claro que o trabalho com alimentos deve prever sua manutenção sob temperaturas de refrigeração (abaixo de 5ºC) ou de aquecimento (acima de 60ºC).
A passagem do alimento entre estas temperaturas de segurança deve contar com o fator tempo de segurança, ou seja, deve ser rápida.
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A umidade relativa remete a um fator intrínseco já comentado, a atividade de água do alimento. Se um alimento de baixo teor de água livre for estocado em um ambiente de alta umidade relativa, a atividade de água aumentará, propiciando a ação deteriorante dos microrganismos. Vale lembrar: quanto maior é a atividade de água (Aa) em um alimento, maior é o desenvolvimento microbiano.


Outra relação importante da umidade relativa acontece com a temperatura do ambiente. Quanto maior a temperatura do local de armazenamento, menor a umidade relativa; quanto menor a temperatura, maior a umidade relativa. Há possibilidades, no entanto, de retardar a deterioração do alimento sem a diminuição da umidade relativa. É quando entra outra variável: a atmosfera gasosa.
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A presença de uma mistura de gases no meio em que o alimento se encontra é determinante em sua conservação. Com os avanços tecnológicos, o homem aprendeu a controlar e modificar os percentuais de oxigênio, gás carbônico e nitrogênio no ambiente de estocagem dos produtos para retardar sua deterioração. Duas tecnologias são empregadas nesse processo:


Atmosfera controlada (AC)


Esse tipo de estocagem consiste na adição ou remoção de determinados gases no ambiente em que o alimento está armazenado. Diversas vantagens são obtidas com esse processo. A redução da concentração de O2, por exemplo, tem como especial objetivo a conservação de frutas e hortaliças, que mantêm seu metabolismo por meio da respiração aeróbica. Já a presença de CO2 atua na inibição de etileno, gás que age nas frutas como fator de maturação. O ambiente de atmosfera controlada, portanto, consegue retardar as alterações de textura do alimento, reduzir as taxas de respiração e transpiração e a deterioração causada por microrganismos. Misturas de O2 e CO2 têm se mostrado mais eficientes do que em atmosferas que contém apenas ar e CO2.


Atmosfera modificada (AM)


Consiste na modificação dos percentuais dos gases nas embalagens que envolvem os produtos. O controle da velocidade de consumo de oxigênio e liberação de gás carbônico é essencial nesse processo. Baixas concentrações de oxigênio na embalagem, por exemplo, prolongam a vida útil do alimento. Essa é uma condição especialmente benéfica para a conservação de vegetais, já que retarda a oxidação da clorofila e o amadurecimento do produto. A elaboração de embalagens com atmosfera modificada também reduz perdas na estocagem e no manuseio dos alimentos durante a distribuição e a venda. Como desvantagens, no entanto, estão a difícil biodegradação das embalagens e o custo adicional para desenvolver essa tecnologia.


Métodos de conservação dos alimentos


Compreendem técnicas que inibem a ação ou destroem os microrganismos capazes de degradar os alimentos. Os processos utilizados atuam sobre condições que poderiam facilitar a multiplicação microbiana. Nesse grupo, destacamos os seguintes métodos: tratamento térmico pelo calor; tratamento térmico pelo frio; irradiação; conservação por embalagens com níveis reduzidos de oxigênio; defumação; salga; uso de açúcar; fermentação.
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Este fator pode ser usado especialmente por empresas que preparam alimentos prontos para o consumo. Dizemos que pode, e não que é usado, porque, mesmo quando empregam o tratamento térmico, muitas empresas desconhecem os limites críticos que devem ser alcançados e que asseguram a destruição de bactérias patogênicas vegetativas. Portanto, fazem a cocção, mas por muitas vezes desperdiçam a oportunidade de controlar perigos significativos.


A partir de 60ºC, muitas células vegetativas de bactérias são eliminadas. Por isso, consideramos, inclusive por legislação federal, a temperatura mínima de 70ºC como limite crítico de tratamento térmico pelo calor. Porém, os esporos são destruídos apenas quando o alimento alcança temperaturas superiores a 100ºC – estipuladas em 121ºC. A resistência ocorre principalmente em função da concentração de ácido dipicolínico e cálcio, presentes na composição dos esporos. O calor também atua na eliminação de parasitos, vírus e toxinas termolábeis, como aquelas produzidas por algumas bactérias, como a toxina botulínica.


Quando usado, o calor seco oxida componentes celulares, enquanto o calor úmido desnatura proteínas – qualquer um desses processos impede, portanto, a multiplicação celular. A resistência térmica dos microrganismos é influenciada por alguns fatores, como os tipos presentes no alimento, a quantidade de suas células vegetativas, a quantidade de esporos presentes, fatores intrínsecos, como a atividade de água, o pH, a composição química e o potencial de oxirredução, a fase da curva de desenvolvimento em que o microrganismo se encontra, a presença de constituintes antimicrobianos, o equipamento usado (autoclave, fritadeira, forno etc.), quantidade de alimento, tipo de calor (seco ou úmido) e a presença, ou não, de líquidos (a presença potencializa a transferência de calor).


O calor pode ser empregado como forma de tratamento térmico através do cozimento, da pasteurização, da esterilização e da secagem. São as formas mais típicas empregadas na indústria e por empresas de alimentação pronta para o consumo (setores Mesa e Distribuição).


No cozimento, método convencional de restaurantes, padarias, confeitarias e similares, o calor é aplicado por fervura, fritura, assamento, pressão ou micro-ondas. Em qualquer dos meios, a temperatura no centro geométrico do alimento deve atingir 70ºC, assegurando a eliminação de células vegetativas de bactérias patogênicas.




Salienta-se que o cozimento não garante a eliminação de esporos, mesmo que temperaturas superiores sejam alcançadas, como no caso do emprego de panelas de pressão ou caldeiras. Isto porque estes equipamentos não possuem formas de demonstrar – como no caso de autoclaves usadas em laboratórios ou por algumas indústrias de alimentos – o alcance dos critérios de tempo e temperatura requeridos como mínimos para a esterilização, que consegue a destruição de esporos.





A pasteurização é utilizada para proteger alimentos, como o leite. Trata-se de tratamento térmico que emprega temperaturas inferiores a 100ºC, seguida de resfriamento. Assim como o cozimento, objetiva a eliminação de bactérias patogênicas, mas não de esporos ou outros microrganismos deteriorantes (termófilos). Por isso, deve sempre ser procedida de outro método de conservação: a refrigeração.


Em geral, os processos de pasteurização empregam a associação de temperaturas altas por tempo curto ou temperaturas mais baixas por tempo maior, ou seja, um dos seguintes métodos:




	
HTST (high temperature short time): 72ºC a 75ºC, por 15 a 20 segundos;


	LTLT (low temperature long time): 60ºC a 65ºC, por 30 minutos.





Já o processo de esterilização tem como objetivo a destruição completa de microrganismos, incluindo seus esporos. O processo utiliza temperaturas superiores a 100ºC e calor sob pressão, em geral alcançado em autoclaves. A aplicação desse processo em leite usa, quase sempre, temperatura de 130ºC por um segundo, e garante a conservação do produto pelo uso de embalagem adequada.


A temperatura de esterilização é determinada de acordo com o produto específico, pois a acidez do alimento tem influência direta. Quanto mais ácido o meio, mais baixa a temperatura requerida para o produto. E, é claro, esta influência está relacionada à quantidade e aos tipos de microrganismos encontrados em um meio com pH maior ou menor.


A indústria também faz uso do processo denominado secagem. Ele tem por objetivo eliminar água pelo emprego de ar quente, feito através de secadores adiabáticos (secadores de cabine, secadores de túnel, atomizadores, fornos secadores, puff-dryer e foam mat dryer) ou secadores de superfície sólida (secadores de tambor e desidratadores a vácuo), escolhidos de acordo com o alimento em questão. Assim, são industrializadas massas alimentícias, leite em pó, café, farinhas, mate, cereais e diversos outros produtos.


Tratando-se apenas da redução de 30% a 60% da atividade de água de alimentos, procedimentos chamados de concentração são lançados pela indústria alimentícia. Esta técnica é empregada na industrialização de sucos concentrados, doces em massa, geleias e outros produtos. O tratamento térmico empregado nestes casos utiliza temperaturas que variam de 50ºC a 60ºC, o que permite a sobrevivência de microrganismos deteriorantes e esporos. Por isso, um método de conservação adicional, como o emprego de conservantes e utilização de embalagens herméticas, deve complementar a segurança do produto.
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A temperatura é essencial na conservação dos alimentos perecíveis. O desenvolvimento dos microrganismos é regulado por meio de reações enzimáticas que, por sua vez, são influenciadas pela temperatura. Nesse sentido, o frio atua como especial fator de retardo ou inibição da multiplicação de microrganismos. Ele é usado na conservação de alimentos em dois processos: refrigeração e congelamento.


Refrigeração


Nesse caso, são adotadas temperaturas mais altas que as do ponto de congelamento do produto. A faixa de temperatura varia de acordo com o tipo de alimento, do tempo e das condições de estocagem. No geral, a refrigeração pode ser utilizada para conservação básica de alimentos como carnes e pescados frescos ou para conservação complementar, caso do leite pasteurizado.


Esse processo é empregado em todas as etapas da produção e do consumo do alimento. Vale ressaltar, porém, que a refrigeração não é um método de eliminação de microrganismos. Na maioria dos casos, ocorre apenas o retardo da multiplicação microbiana.


Congelamento


As temperaturas empregadas ficam geralmente entre -10ºC e -40ºC, mais baixas do que no processo anterior. O congelamento é adotado para a redução de microrganismos; pode eliminar bactérias, especialmente as Gram-negativas. Os cristais de gelo formados no produto levam à desnaturação de enzimas e à queda da atividade de água do alimento, entre outros fatores que dificultam a multiplicação dos microrganismos. Quanto maior o cristal de gelo formado, maior a redução de bactérias; quanto mais lento o processo de congelamento, maiores os cristais de gelo formados, mas quanto mais rápido o processo de congelamento, maior é a preservação das características sensoriais do alimento.


O congelamento pode acontecer por ar (em geladeiras, freezer ou túneis de congelamento); por contato indireto (por meio de placas resfriadas por substância refrigerante) e por imersão (feita diretamente em meio refrigerante ou com a pulverização de substâncias refrigerantes sobre o produto, caso do nitrogênio a -195ºC ou gás carbônico a -80ºC).


Cabe ressaltar que o descongelamento do produto merece especial atenção. Quando esse processo acontece, as enzimas hidrolíticas do alimento que estavam compartimentadas passam a atacar o próprio material celular, o que pode facilitar a multiplicação microbiana. Por isso, recomenda-se que o produto descongelado seja preparado e consumido o mais rápido possível.




É imprescindível o atendimento dos critérios de tempo e temperatura estipulados pelos fabricantes de produto quando determinam seus prazos de validade. Uma prática inadequada, aplicada por alguns supermercados, é a aquisição de produtos congelados que são descongelados, porcionados e comercializados refrigerados sem a autorização (ou a responsabilidade) do produtor.
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Usado para reduzir contaminantes do ar, da água, de superfícies em geral, alimentos a granel e alimentos já embalados, o método de irradiação pode acontecer pela exposição direta, sem barreiras, à radiação ultravioleta (200 a 280 nanômetros), ou através de raios gama, obtidos do Cobalto-60 e do Césio-137, que podem esterilizar, pasteurizar, desinfetar ou inibir a germinação de vegetais.


A inativação de microrganismos no processo de irradiação acontece mediante a formação do peróxido de hidrogênio, um forte oxidante. Porém, há alguns efeitos colaterais aos alimentos, como a ocorrência de danos aos nutrientes, a desnaturação de proteínas, a inativação de vitaminas e a formação de ranço em alimentos gordurosos. Por isso, nem todos os alimentos podem ser submetidos a este método de conservação.


Todo alimento (ou outro produto) que tenha passado por irradiação deve ter esta informação fixada na rotulagem. Essa norma é regida internacionalmente.


A irradiação é um método eficiente, mas de custo elevado. Além disso, ainda há muita discussão a respeito de possíveis danos que a ingestão de alimentos irradiados possa causar, mesmo que o Joint Expert Commitee on Food Iradiation (Jecfi) afirme que doses abaixo de 10kGy2 (usadas para pasteurizar) não apresentam risco à saúde ou danos nutricionais aos alimentos.
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Este método relaciona-se com um dos fatores extrínsecos abordados anteriormente: a composição de gases. Utiliza-se de técnicas de retirada de O2, promovendo ambientes com ausência completa de gases ou sua substituição.


A retirada de oxigênio pode ser realizada através do cozimento do alimento, que é colocado em embalagem, passa pela retirada de ar, lacre e é resfriado ou congelado. O embalamento a vácuo é utilizado com a mesma finalidade. Nestes casos, há o controle de microrganismos aeróbicos, como Pseudomonas sp, bolores e leveduras oxidativas. O método é bastante aplicado na embalagem de produtos cárneos e embutidos, mais sujeitos à ação de microrganismos deteriorantes.


A redução de oxigênio pode ocorrer também com a injeção de outros gases, como o gás carbônico. Chama-se este processo de MAP/Modified Atmosphere Packaging, ou EAM/Embalagem em Atmosfera Modificada. Frutas e verduras podem passar por esse processo, especialmente porque ele diminui a taxa de respiração desses alimentos e, consequentemente, a liberação de etileno. A substituição de gases também é usada na embalagem de pães, o que auxilia na contenção de bolores (aeróbios), principais deteriorantes de produtos de panificação.
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Processo bastante utilizado, seja de maneira artesanal ou em ambiente industrial. Aplicado especialmente em pescados, exige conhecimento sobre as melhores condições de conservação aplicadas posteriormente, como a refrigeração ou o congelamento, pois o risco de desenvolvimento de Clostridium botulinum persiste, considerando que o processo, especialmente o artesanal, não elimina esporos.


A defumação pode ser realizada a frio ou a quente, de acordo com a temperatura alcançada no local da queima da madeira e serragem, que pode variar de 24ºC a 120ºC. Nos dois casos, o objetivo é o controle de microrganismos que estão na superfície dos produtos através da impregnação de compostos fenolados e outras substâncias tóxicas aos microrganismos, como ácidos, compostos carbonilados, álcoois, aldeído fórmico e hidrocarbonetos, formados durante o processo. Além da formação destas substâncias, o tratamento térmico e a desidratação provocada atuam como forma de conservação secundária.
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Já foi explicado que o teor de água livre é a forma preferencial de água usada pelos microrganismos. Quanto maior é a atividade de água (Aa) em um alimento, maior é o desenvolvimento microbiano. O sal consegue diminuir a atividade de água e, portanto, age a favor da conservação dos alimentos. Por isso, produtos salgados como charques podem ser mantidos na temperatura ambiente.




Mesmo que a conservação do produto seja assegurada pelo método de salga, há de se cumprir a determinação dos fabricantes dos produtos salgados. Atenção especial deve ser dada ao bacalhau salgado, que durante muito tempo foi exposto à venda exclusivamente sob temperatura ambiente. Porém, os fabricantes do produto indicam na rotulagem sua manutenção sob temperatura de refrigeração.





A salga pode ser úmida, seca ou mista. A úmida ocorre pela imersão dos produtos em solução salina (salmoura), seguida, ou não, da injeção de sais de cura: sal comum, nitrato e/ou nitrito de sódio, açúcar e condimentos. Na salga seca, o sal é aplicado diretamente na superfície do alimento, provocando a retirada da umidade e da água livre. Alguns produtos podem ser salgados através dos dois métodos: primeiro há a imersão do alimento em salmoura, seguida da aplicação do sal na superfície.




Apenas as indústrias de alimentos podem realizar operações de salga de seus produtos. Empresas distribuidoras de alimentos não podem acrescentar sal em produtos que iniciaram processos de deterioração (estes ficam, especialmente, melados).
Tais produtos devem ser descartados.





Contar com um produto salgado não significa ter um alimento isento de microrganismos patogênicos. Há microrganismos que toleram muito bem estes ambientes. Quer dizer, o microrganismo pode estar no alimento, mas enquanto houver sal, ele não se multiplicará. É o caso do Staphylococcus aureus. Porém, o dessalgue deve ser feito com segurança – a partir do momento que o meio apresentar níveis normais do soluto, os microrganismos poderão iniciar o processo de multiplicação.



[image: image] Uso de açúcar


Também age na atividade de água, mas por meio de outro processo: o uso de açúcar na produção de alimentos aumenta a pressão osmótica e, como consequência, diminui a atividade de água do alimento. Geleias, frutas cristalizadas, glaceadas ou em conserva são exemplos de alimentos conservados pelo uso do açúcar.


O método, no entanto, apesar de não facilitar o desenvolvimento de todos os microrganismos, não o impede. Leveduras osmofílicas e bolores ainda conseguem se multiplicar, deteriorando os produtos. Por isso, o uso de métodos de conservação complementares é sugerido, como o uso de embalagens herméticas e a conservação de alguns produtos sob refrigeração após sua abertura, o que retarda a multiplicação microbiana.
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A fermentação é um dos métodos mais antigos de conservação de alimentos, tendo sido empregada primariamente na produção de vinhos.


Pode-se definir a fermentação como um processo que usa o desenvolvimento de microrganismos selecionados, capazes de modificar textura, sabor, aroma e propriedades nutricionais de alimentos, de forma controlada. Além da modificação do alimento, concede propriedades conservantes, especialmente pelo aumento da acidez do meio pela produção de ácido lático e acético ou etanol, que eliminam microrganismos e reduzem o pH.


Genericamente, a fermentação pode ser alcoólica, lática e acética. A alcoólica ocorre pela transformação do açúcar de matérias-primas como uva, cana-de-açúcar, milho, cevada e outras em álcool e gás carbônico. Ela é responsável pela produção de bebidas como vinho, aguardente, cachaça e rum, além de pão e álcool. Os microrganismos mais envolvidos são o Sacharomyces cerevisiae e o S. carlsbergensis, inoculados em substrato à base de sacarose ou de amido e celulose sacarificados.


Alimentos como iogurtes, coalhadas, azeitonas, chucrute, picles, shoyu, alguns queijos e salames são produzidos a partir da fermentação lática. Muitos são os microrganismos usados neste tipo de fermentação, como Streptococcus lactis, Bacillus dextrolacticus, B. casei, B. bulgaricus e outros.


Já a fermentação acética, usada na produção de vinagres, ocorre a partir do uso de bactérias acéticas, como Gluconobacter sp e Acinetobacter sp, que oxidam o álcool do vinho, transformando-o em ácido acético, ou vinagre.
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Hoje há uma grande variedade de substâncias empregadas como conservantes nos mais diversos alimentos. O uso de aditivos e coadjuvantes tecnológicos é regulamentado pela Portaria n. 540/97, do Ministério da Saúde, que define aditivo como


“qualquer ingrediente adicionado intencionalmente aos alimentos, sem propósito de nutrir, com o objetivo de modificar as características físicas, químicas, biológicas ou sensoriais, durante a fabricação, processamento, preparação, tratamento, embalagem, acondicionamento, armazenagem, transporte ou manipulação de um alimento. Ao agregar-se poderá resultar em que o próprio aditivo ou seus derivados se convertam em um componente de tal alimento. Esta definição não inclui os contaminantes ou substâncias nutritivas que sejam incorporadas ao alimento para manter ou melhorar suas propriedades nutricionais” (Brasil, 1997).


Com o objetivo único de conservação, ou aumento da “vida de prateleira”, os conservantes mais utilizados, permitidos pela legislação brasileira, são o ácido benzoico e seus sais, o ácido sórbico e seus sais, o dióxido de enxofre e derivados, nitratos, nitritos e propionatos.


O ácido benzoico, encontrado naturalmente em frutas como ameixa e amora, é utilizado como conservante em concentrados de frutas para refrigerantes, conservas vegetais, margarinas e refrigerantes.


Alimentos como chocolate, conservas de carne, conservas de vegetais, geleias, margarinas, produtos de confeitaria, refrigerantes, revestimentos de queijos, sucos e xaropes de frutas e vinhos utilizam o ácido sórbico, ou sorbato de sódio, como conservante. Ele atua principalmente no controle de fungos e de algumas bactérias.


O dióxido de enxofre e seus derivados, como sulfito de sódio e sulfito de potássio, também são empregados na conservação de vinhos, suco de uva e vinagres, em geral associados ao ácido benzoico, agindo como inibidor do desenvolvimento microbiano.


O nitrato de potássio é muito utilizado como conservante de produtos cárneos. Ele possui ação inibitória contra bactérias quando reduzido a nitrito, a partir da ação de microrganismos presentes nos alimentos. O nitrito de sódio ou de potássio também é utilizado, tendo ação especial no controle da germinação de esporos de C. botulinum. A combinação de nitrato, nitrito, sal, açúcar e condimentos é denominada sal de cura, utilizado na produção de muitos embutidos.


Os propionatos são utilizados no controle de bolores em produtos de panificação, como farinhas, além de chocolates e queijos.


Vale ressaltar que a quantidade de aditivos é também determinada por legislação e depende do tipo de produto envolvido, categorizados em 23 classes3 distintas. O ácido benzoico, por exemplo, deve ser usado em concentração de até 0,1% quando empregado na produção de margarinas e de até 0,035% quando usado na fabricação de refrigerantes.


Teoria dos obstáculos


Já vimos que diversos fatores influenciam a conservação de um alimento, facilitando ou dificultando a multiplicação de microrganismos. Tais condições, no entanto, não podem ser analisadas isoladamente. As características inerentes ao alimento e ao ambiente que o cerca interagem, e dessa interação nasceu o conceito dos obstáculos (barreiras) de Leistner. São eles: atividade de água, pH, atmosfera modificada, conservantes, temperatura, potencial de oxirredução, número inicial de microrganismos, microrganismos competitivos e composição química.


O conceito dos obstáculos de Leistner considera a interação entre esses fatores para entender como essa interação pode aumentar a vida útil do alimento e sua qualidade, ou, ao contrário, torná-lo impróprio para o consumidor. Alguns exemplos: a temperatura empregada para inativar microrganismos em um alimento com baixo pH será menor do que aquela necessária para o mesmo objetivo em um alimento com pH alto; a adição de conservante pode levar à diminuição de temperatura de processo específico, assim como o contrário deve ocorrer se o aditivo for retirado; o pH e a temperatura exercem menos influência sobre um alimento rico em nutrientes, em especial em aminoácidos, do que em um alimento menos nutritivo.


Microbiologia de produtos alimentícios


Na distribuição e consumo de alimentos, diferentes fatores podem representar risco à qualidade dos produtos e à saúde do consumidor. Os perigos podem ser químicos (pesticidas, produtos de limpeza, micotoxinas, toxinas naturais etc.); físicos (madeiras, metais, vidros etc.) e biológicos (parasitos, vírus, bactérias, bolores e príons).


Diversas medidas podem ser empregadas para prevenir, diminuir e eliminar esses perigos. O controle parte do respeito ao sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) e seus pré-requisitos, as Boas Práticas e os Procedimentos Operacionais Padronizados (POP). A base destas ferramentas é o conhecimento dos contaminantes e perigos que representam risco para diferentes tipos de alimentos e as medidas preventivas a serem adotadas contra eles.


Considerando a especificidade ainda maior dos perigos biológicos e sua prevalência junto às diversas classes de produtos, destaca-se a microbiologia de produtos alimentícios, que tem como função demonstrar a ocorrência dos principais microrganismos deteriorantes, entendidos como perigos para a qualidade no setor Distribuição, e patogênicos, classificados como perigos biológicos dos setores Mesa e Distribuição, das principais categorias de alimentos.
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As características intrínsecas das carnes, como pH, atividade de água e composição química favorecem o desenvolvimento de microrganismos deteriorantes e patógenos.


Os cuidados com o animal antes do abate são determinantes para o desenvolvimento de microrganismos. As medidas preventivas incluem acompanhamento veterinário, uso de rações e água livres de microrganismos e transporte adequado, que evite estresse e lesões no animal. Quando o animal é criado em boas condições, poucos microrganismos são encontrados, se desconsideramos os tratos digestivos, respiratórios e a superfície externa. Os microrganismos identificados variam de acordo com a espécie, sendo sensivelmente diferentes nos casos de bovinos, suínos e caprinos.


A influência posterior depende do processo ao qual as carnes são submetidas, a qualidade microbiológica de outros insumos utilizados e a higiene empregada nas diversas etapas de produção.


Deteriorantes


Os microrganismos deteriorantes presentes em produtos cárneos podem provocar diversas alterações sensoriais. Algumas merecem destaque:


Acidificação • Pode acontecer em embutidos, devido à ação de bactérias láticas que se multiplicam dentro do produto. Em algumas situações, esse processo é acompanhado pelo estufamento da embalagem.


Alteração de cor • Podem ocorrer alterações de cor, em especial o esverdeamento, devido à ação de microrganismos como a bactéria Pseudomonas fluorescens, que produz um pigmento fluorescente na superfície do produto. As leveduras também produzem pigmentos, assim como algumas espécies de bolores, capazes de provocar o aparecimento de pontos brancos e verdes. A multiplicação de P. syncyanea produz coloração azulada na superfície do produto. Flavobacterium sp e Alcaligenes sp produzem pontos roxos ou verdes e descoloração no pescoço de aves, além de causar limosidade superficial e odores não característicos do alimento.


Estufamento • Nos produtos embalados a vácuo, quando as carnes estão deterioradas, pode ocorrer rompimento das embalagens. Isso indica que a multiplicação de microrganismos é intensa. Produtos cárneos enlatados, esterilizados comercialmente, podem conter bactérias esporuladas, como Clostridium sporogenes e C. hystolyticum, decompondo proteínas, produzindo gás sulfídrico (H2S), amônia, indol, escatol, hidrogênio e dióxido de carbono, e estufando as latas.


Emboloramento • Em alguns embutidos, como a mortadela, e ainda em produtos como o bacon, pode ocorrer o desenvolvimento de bolores em sua superfície.




Alguns tipos de salames possuem bolores intencionalmente cultivados na superfície, como parte de seu processo de produção. Portanto, é necessário conhecer os diversos produtos comercializados para o exercício das atividades de gestão da segurança de alimentos nos mais diversos setores de alimentos e alimentação.





Viscosidade (limosidade) ou slime • Também ocorre na superfície, quando há um alto número de microrganismos em desenvolvimento. Isso acontece quando a matéria-prima não é de qualidade, quando o produto é mal armazenado ou quando o descongelamento não é bemfeito. Em carnes cozidas e defumadas, essa viscosidade pode aparecer quando há perda de vácuo, ou quando o produto em embalagem aberta não é consumido em curto espaço de tempo. Além da viscosidade, a carne pode exalar aroma desagradável.




Esta alteração é comum em embutidos porcionados e embalados em supermercados. Prazos de validade menores e um cuidado maior no fechamento das embalagens previnem a ocorrência deste problema.





Mudança de textura • Acontece quando as proteínas das carnes sofrem degradação, seja pela ação de enzimas microbianas ou pela ação de enzimas da carne não tratada termicamente. Nesses casos, as bactérias que agem no produto geram mudanças na textura do tecido, que fica mais mole e pode ter mudança de odor. Também ocorre elevação do pH, indicando que a condição de conservação do produto está prejudicada. Cabe lembrar que os alimentos pouco ácidos propiciam o desenvolvimento de bactérias. Já em alimentos ácidos ou muito ácidos, o conjunto de microrganismos que se desenvolve é bem mais restrito. Os gêneros bacterianos mais implicados como perigos à qualidade por provocarem alterações na textura de produtos cárneos são Bacillus, Clostridium, Proteus, Aeromonas e Pseudomonas.


Um teste bastante comum que indica a condição de conservação de carnes é de pH: uma carne boa para consumo apresenta pH variando entre 5,1 a 6,2. O limite para utilização da carne é o pH 6,4. Acima deste valor, o processo de decomposição da carne tem início.


Patógenos


Entre as principais bactérias que causam doenças e que podem ser encontradas em carnes in natura estão as Salmonellas. A realização de um abate inadequado, com perfuração do trato gastrintestinal ou esfola em más condições de higiene, permite o acesso desse tipo de bactéria à carne. Para preveni-lo, é importante observar o uso das rações, o estresse no momento de transporte do animal e as condições higiênicas durante a manipulação da carne.


A E. coli e a Yersinia enterocolitica podem contaminar a carne, assim como as Salmonella ssp. A E. coli O157:H7 já foi implicada em muitos casos de doenças veiculadas por alimentos, especialmente nos Estados Unidos, pelo consumo de hambúrgueres malcozidos elaborados com carne contaminada.


Esporos de Clostridium perfringens são significativos, permanecendo viáveis mesmo que a carne seja mantida sob refrigeração. O Campylobacter jejuni age especialmente em carne de aves.


Produtos cárneos cozidos e embutidos já foram veículo de doenças desencadeadas pela Listeria monocytogenes que, por isso, passa a ser perigo significativo nestes produtos.


Parasitos, como o Toxoplasma gondii, a Taenia saginata (na carne bovina) e a Taenia solium (na carne suína) também estão presentes em casos de DVA, que ocorrem pelo consumo de carnes malcozidas.


A etapa de embalagem também merece especial atenção, já que a falta de cuidados pode causar uma recontaminação após o processamento do produto. A contaminação por bactérias acontece por meio de mãos e superfícies em contato com o produto, enquanto a fúngica ocorre também a partir do ar. Atenção especial a este ponto deve ser dada em açougues, setor de frios, padarias e confeitarias.



[image: image] Leite e produtos lácteos


Do ponto de vista microbiológico, o leite é um excelente meio de cultura, pois possui três fatores ideais para o desenvolvimento de microrganismos: atividade de água alta (>0,98), pH (6,5, em média) e nutrientes adequados.


A pasteurização (aquecimento seguido de rápido resfriamento) elimina o perigo de contaminação por bactérias patogênicas, leveduras, bolores e outras bactérias deteriorantes, quando bem realizada. Existem alguns microrganismos, no entanto, resistentes ao tratamento térmico. Eles podem se proliferar quando o produto não é mantido sob refrigeração adequada – no caso dos leites pasteurizados, eles devem ser armazenados a temperaturas mais baixas que 5ºC. O desenvolvimento de microrganismos pode causar, no leite, mudanças de sabor e de aroma, além de viscosidade e coagulação parcial, ainda que menos frequentes. A pasteurização tem como objetivo eliminar microrganismos prejudiciais à saúde humana. O vírus da febre aftosa, no entanto, pode sobreviver por até 17 segundos em temperaturas de 72ºC. A prevenção acontece com a vacinação do gado. Os estudos comprovam que a ultrapasteurização, processo UHT, pode ser eficiente na eliminação desse vírus no leite, além de esporos e outros microrganismos deteriorantes.


No caso dos queijos, a vulnerabilidade à produção de microrganismos dependerá das condições existentes no leite que os produziu. É recomendado utilizar leite pasteurizado para a fabricação de queijos, mas o leite cru ainda é usado, sobretudo em países da Europa, famosos pela produção destes produtos.


Deteriorantes


As alterações causadas no leite pela interferência de microrganismos resistentes à pasteurização estão principalmente relacionadas a alterações no sabor e aroma, provocadas pela fermentação butírica ou lática, que produzem sabor e odor ácidos no alimento.


A coloração do leite pode ser alterada mediante a multiplicação de microrganismos produtores de pigmentos, como Pseudomonas syncyanea ou espécies do gênero Flavobacterium, ou através de reações químicas que ocorrem antes do tratamento térmico.


Menos comuns, outras alterações relacionadas à viscosidade e à produção de gás podem ocorrer no leite. A viscosidade acontece com a multiplicação de espécies deteriorantes como Proteus, Alcaligenes, Pseudomonas, Bacillus e Clostridium, enquanto a produção de gás é consequência da ação de bactérias propiônicas e outras dos gêneros Bacillus e Clostridium.


Nos queijos, são várias as alterações que podem ocorrer, em especial o desenvolvimento de bolores na superfície, principalmente do gênero Penicillium e a formação de gás no interior, formando “olhos”, alteração esta causada em geral por espécies de Clostridium.


Bactérias anaeróbias do gênero Clostridium causam rachaduras em queijos duros, como o parmesão. Nos queijos do tipo prato e de minas, o desenvolvimento de coliformes durante a produção gera a presença de pequenos “olhos” no produto, o que indica alto risco de conter microrganismos causadores de doenças.


Algumas bactérias capazes de degradar proteínas podem agir sobre queijos moles, como o de minas frescal, e gerar áreas ainda mais amolecidas, muitas vezes com aroma desagradável.


A fermentação alcoólica causada por leveduras ou por coliformes pode provocar o estufamento da embalagem de iogurtes. Isso acontece com mais frequência nos iogurtes adicionados de açúcar ou com polpas de frutas. Cabe ressaltar que esses produtos não devem ser consumidos quando as embalagens estiverem estufadas.


A quebra do coágulo no iogurte tradicional ou o excesso de acidez no produto podem fazer com que o iogurte apresente um soro, separado da massa coagulada. As próprias bactérias láticas do iogurte produzem o ácido, quando as condições são favoráveis para isso: temperatura inadequada e longo tempo de estocagem.


Muitas alterações podem ocorrer na manteiga. Ao contaminar a manteiga após o tratamento térmico, a bactéria Pseudomonas nigrifaciens pode gerar uma cor preta no produto. O surgimento de outras colorações na superfície do alimento indica a multiplicação de bolores.


A Pseudomonas putrefaciens, que decompõe a porção proteica do alimento, pode produzir odor pútrido, enquanto certas cepas da bactéria Streptococcus lactis produzem odor de malte (esse microrganismo pode ser destruído pelo tratamento térmico, mas o odor a malte se mantém).


Bolores, enzimas produzidas por bactérias e enzimas que aceleram a hidrólise das gorduras podem catalisar reações que levam à rancidez da manteiga. Esse aroma desagradável, e o mau sabor, podem vir acompanhados de odor de frutas, provocado também pela ação lipolítica de certas bactérias, como Pseudomonas fragi e P. fluorescens. Esses microrganismos geralmente têm acesso à manteiga em uma contaminação pós-pasteurização.


Patógenos


Considerando que os microrganismos existentes no queijo dependem dos existentes no leite que o produziu, o tratamento térmico inadequado do leite e uma contaminação posterior podem favorecer o aparecimento de microrganismos patogênicos no queijo, como salmonelas, Staphylococcus aureus e E.coli patogênica, entre outros. O perigo para a saúde dependerá do tipo de queijo. Aqueles que combinam, por exemplo, pH elevado com um ambiente anaeróbio, podem facilitar o desenvolvimento de esporos de Clostridium botulinum. Já os queijos submetidos a ambientes, superfícies e mãos com higiene inadequada após a pasteurização podem ser contaminados por salmonelas.


A Listeria monocytogenes é indicada como perigo significativo em queijos com pH próximo ao neutro e alto teor de umidade superficial.


No caso dos iogurtes, o pH baixo inibe a multiplicação de microrganismos e, consequentemente, reduz, quando consumidos, os riscos para a saúde.


As condições de higiene, além da qualidade da matéria-prima, também podem determinar a contaminação de produtos como a manteiga. Surtos de doenças alimentares já foram associados à presença de Staphylococcus aureus em manteiga.
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A microbiota de peixes e frutos do mar é muito variada, sendo influenciada por fatores como qualidade da água, temperatura, sazonalidade, presença de poluentes, condições de captura, manipulação, armazenamento e conservação.


É, sem dúvida, a categoria de alimentos mais passível de deterioração, pois seus produtos possuem, em geral, atividade de água elevada, composição de nutrientes propícia, rica em proteínas, e pH próximo da neutralidade.


Vale ressaltar a importância do uso do frio na conservação desses produtos. Duas formas merecem destaque: gelo britado e gelo em escamas, este último com a vantagem de poder conservar melhor a textura do produto, por não ser pontiagudo. O gelo conserva o pescado entre 0ºC e 2ºC, o que retarda sua degradação. Além disso, a água fria na superfície do produto remove sangue, muco, impurezas e o número de microrganismos.


A refrigeração com gelo é largamente utilizada, e tem o benefício de não exigir altos custos, mas requer controle rigoroso da qualidade, quantidade e emprego do gelo.


Deteriorantes


Os pescados impróprios para o consumo apresentam modificações de cor, textura, aroma e viscosidade. A deterioração acontece quando o produto fresco entra em decomposição espontânea dos tecidos animais, quando ele sofre oxidação, ou por atividade de microrganismos. O congelamento é um dos processos mais eficientes para a conservação dos pescados. Quanto mais rápido ele for adotado, menor será a deterioração do produto. O método inibe o desenvolvimento microbiano, mas, esporos bacterianos podem ser mantidos. Seja em caso de resfriamento ou congelamento, a demora em expor o pescado ao frio após sua captura afeta a qualidade microbiológica do produto.


Em alguns pescados são empregados sais que diminuem a atividade de água da musculatura dos peixes, em um processo que, já vimos anteriormente, diminui as possibilidades de desenvolvimento de microrganismos. Mesmo assim, em pescados salgados, bactérias halotolerantes (Micrococcus) e as halofílicas (Halococcus e Halobacterium) são responsáveis pela decomposição e alterações na cor e no aroma.


Nos pescados submetidos à defumação, o conjunto de microrganismos fica bastante restrito. Isso porque a conservação por meio desse processo afeta a atividade de água dos tecidos do pescado. Os agentes deteriorantes predominantes são do gênero Moraxella-Acinetobacter, Bacillus, Micrococcus, Pseudomonas e fungos. A combinação de defumação e resfriamento reduz o risco da produção de toxina pelo Clostridium botulinum do tipo E.


Patógenos


No verão, quando a temperatura da água sobe para 15ºC a 20ºC, aumenta também o número de bactérias de vida livre, marinhas e de água doce. Esses microrganismos são transmitidos principalmente por meio da ingestão de frutos do mar contaminados. Outros perigos são os vírus patogênicos introduzidos nos pescados e frutos do mar de áreas de captura contaminadas com esgoto. Esses vírus também podem ser introduzidos durante o processamento do produto, por meio de equipamentos mal higienizados, água insalubre e mãos sujas.


Nos casos dos pescados salgados, a concentração de sal apropriada previne a produção de toxinas pelo Clostridium botulinum tipo E e dos tipos B e F. Os esporos dessa bactéria se encontram nas guelras e nas vísceras de peixes, moluscos e caranguejos. Por isso, é preciso tirar as vísceras do pescado antes da salga, para evitar a formação de toxinas durante o processamento.


As cepas da bactéria Clostridium botulinum, anaeróbias, encontram ambiente favorável para sua multiplicação nas embalagens a vácuo. Já vimos que elas estão presentes nas vísceras e guelras dos peixes. Desse modo, produtos defumados e embalados a vácuo merecem especial controle em sua refrigeração ou congelamento, para prevenir a formação da toxina botulínica. A temperatura deve ser apropriada em todo o processo de armazenamento, distribuição e comercialização, até a manipulação pelo consumidor, já em refrigeradores domésticos.


Os pescados enlatados correm os mesmos riscos dos produtos enlatados de baixa acidez, ambiente que favorece o desenvolvimento de microrganismos quando a esterilização comercial não é realizada de forma adequada. No entanto, cabe aqui uma exceção: o envenenamento por histamina, perigo químico termoestável, que pode ser produzido em peixes escombrídeos (família Scombrideae), antes do enlatamento e que persiste após o mesmo.
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Os microrganismos que constituem a microbiota inicial dos vegetais in natura, que determinarão a microbiota de todos os vegetais processados, provêm do solo, da água, dos insetos e dos animais em geral. Esse perfil pode variar de acordo com o tipo de técnica de cultivo, o uso de pesticidas e a poluição por excrementos humanos ou de animais. Outros microrganismos, deteriorantes e patógenos, podem se desenvolver segundo as condições de estocagem do produto.


Deteriorantes


Os vegetais sadios são mais resistentes à invasão de microrganismos. Eles possuem uma camada de células que atua como obstáculo à contaminação dos tecidos internos. Essa barreira pode ser vencida por fatores externos, como lesões durante e após a colheita, infestação de insetos e ações de microrganismos. Quando isso acontece, surge outro obstáculo à contaminação microbiana: as células vegetais, ricas em celulose e pectina. Somente os microrganismos capazes de produzir celulase e/ou pectinase conseguem invadir essas células. Vencidas essas barreiras, os vegetais ficam mais vulneráveis à deterioração causada pelos microrganismos e podem sofrer alterações, como o emboloramento, lesões nas folhas e podridão.


O emboloramento acontece em vegetais processados parcialmente e estocados durante mais de cinco dias, mesmo sob refrigeração, dependendo da temperatura de armazenamento. Sacos plásticos fechados criam um ambiente muito úmido que, por sua vez, favorece lesões nas folhas dos vegetais, principalmente em alfaces. A conservação sob refrigeração não impede que isso ocorra. A podridão pode ser visualizada (e sentida) especialmente em raízes, tubérculos e verduras, que amolecem, escurecem e apresentam odor pútrido.


Patógenos


Levando-se em conta que as condições de cultivo afetam o perfil microbiológico dos vegetais, não é incomum que em áreas em que são usados excrementos de animais como fertilizantes ou água contaminada para irrigação da plantação os vegetais colhidos apresentem patogênicos intestinais como Shigella, Salmonella, vírus da hepatite A e parasitos humanos. Já foram isoladas em vegetais crus como alfafa, aspargo, brócolis, espinafre, pimentão e saladas, bactérias patogênicas como Aeromonas, ou ainda Salmonella, no caso de broto de alfafa e de feijão, acelga, alface, couve-flor, endívia, espinafre, folhas de beterraba, mostarda, pimenta, repolho, pimentão, entre outros.


A lista é extensa, e mostra como as técnicas agrícolas são importantes na prevenção dos perigos à saúde do consumidor.




Folhas contaminadas por ovos de Taenia solium são a principal via de transmissão da cisticercose.





Vegetais minimamente processados • Os vegetais minimamente processados são os que já passaram por algum procedimento como corte, pelagem etc., além de algum tratamento de conservação, como aquecimento mínimo, aliado a alguma forma de atmosfera modificada/controlada, exposição ao frio ou embalagem a vácuo. Após o processamento, eles são geralmente mantidos sob refrigeração, o que aumenta sua vida útil. Os microrganismos encontrados neles são os mesmos identificados nos vegetais crus, além de outros que aparecem quando o processamento não é feito segundo as normas de controle estabelecidas. Além disso, esses vegetais podem apresentar resíduos de pesticidas e até fragmentos de metais vindos dos equipamentos ou do próprio vegetal. Falaremos dos perigos químicos e físicos mais adiante.


Vegetais congelados • O congelamento inibe a atividade microbiana nos vegetais. Isso acontece pela interação entre a baixa temperatura e a baixa atividade de água no produto. A maioria dos vegetais congelados apresenta bactérias láticas, com grande número de Leuconostoc mesenteroides e enterococos. No entanto, dificilmente o produto é associado a casos de doenças veiculadas por alimentos. Nenhum agente patogênico que atuaria após o congelamento dos vegetais consegue se multiplicar em temperaturas tão baixas – sem contar que a maioria dos vegetais congelados é cozida antes do consumo.


Vegetais esterilizados • Os vegetais esterilizados são, em geral, bastante seguros, e não deveriam sofrer deterioração. No entanto, existem microrganismos termorresistentes, como os esporos de bactérias mesófilas e termófilas, capazes de deteriorar alimentos envasados em condições específicas. Diferentes causas podem levar a esse processo: deterioração pré-processamento, por subprocessamento, por vazamento, resfriamento inadequado e estocagem em altas temperaturas.


No caso de subprocessamento, consideram-se falhas no equipamento ou na operação do processamento, o que permite a sobrevivência dos mesófilos e alterações no produto. Já na deterioração após o processamento, é observada a presença de bactérias que geralmente não resistiriam ao tratamento térmico. Elas aparecem quando há falhas nas costuras da embalagem durante o resfriamento.


Destacam-se, também, três tipos de deterioração provocados por estocagem prolongada de vegetais esterilizados: deterioração por anaeróbios termófilos – causada geralmente por C. thermosaccharolyticum, que faz com que a lata fique estufada; deterioração sulfídrica – em vez do estufamento, o produto fica escurecido e desenvolve odor de ovo podre, devido à ação de Desulfotomaculum nigrificans e deterioração tipo flat sour – o líquido da lata fica turvo, com odor alterado. A aparência do produto é normal, mas ele sofre alteração de sabor, que fica mais ácido. Essa deterioração é causada por bactérias termófilas, como Bacillus stearothermophilus e Bacillus coagulans.


Aos vegetais esterilizados, em especial no caso de conservas caseiras, são associados casos de doenças como botulismo, devido ao subprocessamento, e toxinose estafilocócica, causada por vazamentos decorrentes de falhas nas costuras das embalagens.


Vegetais desidratados • Podem ou não ser congelados antes de ser desidratados. Os que sofreram branqueamento podem apresentar microrganismos que geralmente contaminam as superfícies dos equipamentos, em especial bactérias láticas. No caso dos que não foram submetidos a esse processo, predomina a microbiota do alimento cru.


Podem apresentar também esporos de Bacillus cereus, Clostridium botulinum e Clostridium perfringens, que, quando presentes no solo, podem persistir até no vegetal desidratado. Vale ressaltar, porém, que eles não representam risco para a saúde, a menos que, após a reconstituição dos vegetais, criem-se condições para o desenvolvimento desses microrganismos.


Vegetais fermentados ou acidificados • Durante o processo de fermentação, se a concentração de sal for excessiva em determinados pontos, pode ocorrer a multiplicação de certas leveduras e bactérias láticas. O efeito torna o produto rosado.


Já quando a concentração de sal é baixa, coliformes e/ou Erwinia e Pectobacterium podem deteriorar o vegetal, causando podridão e amolecimento do produto.


Entre os riscos de patógenos nos vegetais fermentados ou acidificados, estão casos de botulismo, causados por falhas na acidificação do produto. A interação entre sal, ácido e ausência de oxigênio dissolvido no processo pode impedir a multiplicação de esporos de bactérias patogênicas.
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Assim como nos vegetais, os microrganismos presentes na fruta provêm do solo, da água, do ar, de insetos e outros animais. A diferença é que se nos vegetais a deterioração é causada principalmente por bactérias, nas frutas ela acontece mais devido à ação de fungos – menos nas frutas que apresentam baixa acidez, como melancia, melão e pera, casos em que bactérias pectinolíticas são responsáveis pela deterioração.


Deteriorantes


Os perigos para a qualidade das frutas aparecem da colheita ao transporte e etapas de distribuição. Em geral, as frutas são limpas imediatamente após a colheita – nessa etapa de limpeza e escovação o número de microrganismos na superfície das maçãs pode diminuir em 99%. No entanto, se a água usada na etapa de lavagem não for tratada, pode ser fonte de contaminação do produto.


Vale atentar ainda para a umidade relativa do ambiente durante a estocagem e o processo de amadurecimento das frutas (que para serem consumidas frescas, são quase sempre colhidas ainda verdes). Baixa umidade relativa provoca dessecação; se ela for elevada, propicia o desenvolvimento de microrganismos. Por isso, para cada tipo de cultura há temperaturas e umidades relativas adequadas à sua conservação.


Observa-se que as mudanças na maioria das frutas são causadas por bactérias lácticas, como Lactobacillus e Leuconostoc, além de bolores e leveduras. As espécies de Penicillium são as maiores responsáveis pela deterioração de frutas in natura.


No caso das frutas congeladas, quando a temperatura de estocagem não é apropriada, os fungos podem ser os maiores perigos à qualidade do produto. Já nas conservas de frutas, geleias e concentrados, os riscos de deterioração provêm de produtos mal embalados ou mal conservados após abertos. Esses produtos podem sofrer a ação de bolores e leveduras.


Patógenos


Fatores como irrigação, higiene durante a manipulação e aparecimento de patógenos emergentes têm contribuído para o surgimento de surtos de doenças relacionadas ao consumo de frutas. A maioria das frutas contém obstáculos ao desenvolvimento de microrganismos, como substâncias antimicrobianas e baixo pH. No entanto, certas bactérias patogênicas têm demonstrado ser resistentes ao pH baixo e à consequente acidez do produto.


De qualquer forma, especialmente devido aos valores mais altos de pH, surtos que envolveram frutas foram relacionados ao consumo de “melão, manga e melancia (Salmonella), maçã (E. coli O157:H7 e Cryptosporidium), morango e framboesa (vírus da hepatite A)” (Senac/DN, 2004, p. 82).


Além disso, tem sido comprovado que certas bactérias patogênicas, vírus e protozoários causadores de doenças no homem podem se desenvolver em frutas inteiras e nas minimamente processadas, de acordo com a manipulação e estocagem do produto.


Outro fator de extrema importância é que os bolores presentes nas frutas, como Penicillium expansum, P. claviforme e P. urticae, podem produzir patulina, uma micotoxina. Por isso, frutas em deterioração não devem ser usadas na produção de sucos.



[image: image] Cereais e derivados


A microbiota inicial dos cereais e derivados é influenciada, como no caso dos vegetais e das frutas, pelas condições de solo, temperatura, chuva e luz solar durante o cultivo e a colheita. Consideremos nesse grupo alimentos como arroz, aveia, centeio, milho e sorgo, além de feijão e soja, que apesar de serem leguminosas, apresentam produtos derivados similares aos produzidos a partir dos cereais.


Deteriorantes


Os cereais possuem, naturalmente, barreiras ao desenvolvimento de microrganismos, por sua própria estrutura, baixa atividade de água e fontes de nutrientes. A maioria dos microrganismos encontrados neles é inerente às próprias plantas. São observados, por exemplo, bolores como Cladosporium em alguns tipos de grãos. Podem ser identificados ainda coliformes e enterococos devido à contaminação do produto com fezes de animais. Os equipamentos usados no transporte, carga, descarga e processamento dos cereais também podem ser fontes de contaminação.


Os perigos para a qualidade dos cereais e seus derivados aparecem do plantio à colheita, incluindo ainda os processos de transporte e armazenagem do produto. O controle da umidade relativa e temperatura de estocagem, por exemplo, pode impedir o desenvolvimento de bolores e das bactérias do gênero Bacillus.


Além desses microrganismos, a presença de certos insetos pode comprometer a qualidade dos cereais. Os coleópteros (besouros) e os lepidópteros (mariposas), entre outros animais, atingem a superfície dos grãos, representando grande problema à indústria de farinhas.


No grupo dos cereais e derivados, os produtos panificados, como pães, podem sofrer alterações decorrentes da contaminação dos ingredientes que os formam, da massa ao recheio, seja ovo, carne ou queijo. Entre essas alterações estão a acidificação, provocada por bactérias láticas ou por outros gêneros de microrganismos como Bacillus, Micrococcus e Staphylococcus, além do emboloramento, quando o pão é armazenado por tempo prolongado ou em más condições, o que propicia o desenvolvimento de fungos a partir dos esporos microscópicos presentes no ar. Pode acontecer ainda um defeito chamado rope, caracterizado por deixar a massa com aspecto viscoso, pegajoso, escurecido e com cheiro desagradável. Essas alterações são causadas pelo Bacillus mesentericus e pelo Bacillus subtilis.


Patógenos


A baixa atividade de água observada em cereais em grãos dificulta a multiplicação de bactérias como Bacillus cereus, Clostridium perfringens, Clostridium botulinum e Salmonella. No entanto, os produtores de esporos podem sobreviver ao processo de moagem e contaminar as farinhas e seus derivados.
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